AÇÃO MONITÓRIA (arts. 700 a 702, NCPC)
· Cabimento: a ação monitória pode ser proposta por aquele que afirmar, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, ter direito de exigir do devedor capaz: 
I - pagamento de quantia em dinheiro;

II - entrega de coisa fungível ou infungível, ou de bem móvel ou imóvel;
III – adimplemento de obrigação de fazer ou de não fazer.

	AÇÃO DE COBRANÇA
	AÇÃO MONITÓRIA
	EXECUÇÃO

	Cabível quando o devedor não tem prova escrita da obrigação.


	Cabível quando o credor possui prova escrita da obrigação, sem eficácia de título executivo.
	Cabível quanto o credor possui título executivo (arts. 515 e 784 do NCPC).

	Processo de conhecimento, pelo procedimento comum.
	Processo de conhecimento, por procedimento especial.
	Processo de conhecimento pelo cumprimento de sentença ou Processo de execução.

	CUIDADO: o ajuizamento da ação monitória é uma faculdade do credor. Se ele quiser, pode ajuizar ação de cobrança.
	


· Prova escrita: a jurisprudência brasileira é bastante liberal quanto à admissão da prova escrita para fins de ação monitória. O que importa é que o documento ofertado pelo credor sinalize, de modo verossímil, a existência da obrigação. Exemplos:

· contrato sem assinatura de duas testemunhas;

· título de crédito prescrito (sum. 299 STJ);

· documentos unilaterais emitidos pelo credor (sum. 384 STJ);

· duplicata mercantil sem comprovante de entrega da mercadoria;

· taxas condominiais;

· contrato de cartão de crédito.

O novo CPC, no art. 700, §1º, amplia a possibilidade de a prova escrita consistir em prova oral documentada, produzida antecipadamente nos termos do art. 381 (por arrolamento de bens sem finalidade de apreensão, por produção antecipada de provas e por justificação).
· Petição inicial: deve também observar os requisitos genéricos dos arts. 319 e 320 do NCPC, ou seja, deve conter:
1. endereçamento (competência): foro do local do cumprimento da obrigação (art. 53, III, d, CPC), salvo se houver cláusula de eleição de foro no documento firmado entre as partes.
2. legitimidade: ativa - o credor da obrigação; e passiva - o devedor da obrigação, desde que capaz, inclusive a Fazenda Pública (Sum. 339, STJ e art. 700, §6º, NCPC).

3. causa de pedir: nos termos do §2º do art. 700, NCPC, o autor deverá explicitar:

- a importância devida, instruindo-a com a memória de cálculo (o que já estava consagrado na doutrina), se tratar de obrigação da pagar; 
- o valor atual da coisa reclamada, em caso de obrigação de entrega de coisa; ou
- o conteúdo patrimonial em discussão ou proveito econômico perseguido, no caso de obrigação de fazer ou não fazer. 

Obs:. segundo o STJ, é desnecessário constar da petição inicial a origem da obrigação (causa debendi). Todavia, é obrigatório que a petição esteja acompanhada da prova escrita sem força executiva que prova a existência da obrigação, pois é por ela que o direito do autor restará evidenciado (cognição sumária do juiz para expedição do mandado monitório).
4. pedido: 
- expedição do mandado monitório, consistente no pagamento, na entrega da coisa ou na execução de obrigação de fazer ou não fazer;

- citação do réu (por qualquer meio admitido no rito comum – art. 700, §7º) para cumprir o mandado monitório, bem como pagar o valor de 5% sobre o valor da causa à título de honorários advocatícios, no prazo de 15 dias, ou oferecer embargos nos termos do art. 702, NCPC, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo e prosseguindo na forma dos artigos 513 e seguintes do Novo Código de Processo Civil;
- produção de provas, em especial a juntada da prova escrita sem força executiva, que deverá instruir a inicial.
5. valor da causa: corresponderá ao valor da obrigação cujo adimplemento se busca (§3º, art. 700, NCPC).

Modelo/Roteiro:

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA-GOIÁS

FULANO (QUALIFICAÇÃO DO AUTOR), via seus advogados infra-assinados (p.j), com endereço profissional na (ENDEREÇO DOS ADVOGADOS), nesta capital, onde recebe as intimações de estilo, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, propor a seguinte

AÇÃO MONITÓRIA

em face de BELTRANO, (QUALIFICAÇÃO DO RÉU), com base nos arts. 700 e seguintes do Novo Código de Processo Civil, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

I – DOS FATOS
Narrar a lide/obrigação, EXPLICITANDO:

- a importância devida, instruindo-a com a memória de cálculo, se tratar de obrigação da pagar; 
- o valor atual da coisa reclamada, em caso de obrigação de entrega de coisa; ou
- o conteúdo patrimonial em discussão ou proveito econômico perseguido, no caso de obrigação de fazer ou não fazer. 

II – DO DIREITO

PREVISÃO LEGAL: O art. 700 do NCPC dispõe que:

“.....”.

DEMONSTRAR A EXISTÊNCIA DA PROVA ESCRITA (ou seja, a evidência do direito)
III – DO PEDIDO

Isto posto, requer a Vossa Excelência:

a) a expedição do mandado de (pagamento do débito atualizado de R$...., de entrega da coisa X, ou para execução de obrigação de fazer ou de não fazer ISSO OU AQUILO), com a conseqüente citação do réu para que, em 15 dias, cumpra a obrigação e pague 5% sobre o valor da causa à título de honorários advocatícios, ou ofereça embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo e prosseguindo na forma dos artigos 513 e seguintes do Novo Código de Processo Civil;

b) a produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente provas documental, depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão e oitiva de testemunhas.
Dá-se o valor de R$ 0000 (..... reais) à causa.

Nestes termos, 

Pede o deferimento.

Goiânia, .........................

         ADVOGADO

  OAB/GO nº 00.000
CASO SIMULADO
Paulo Henrique de Araújo emprestou no dia 18 de março de 2015 a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para João Pereira de Souza, mediante recibo e comprovante de depósito, efetuado na conta deste, pelo prazo de 60 dias, findo o qual a obrigação não foi cumprida, sob o argumento de dificuldades financeiras.

Dias depois, Paulo Henrique tentou novamente receber de João, mas este continuou a sustentar a sua difícil situação e que não tinha como pagá-lo. 

No decurso de três meses e meio, o credor tentou fazer um acordo com devedor para receber o que lhe era devido, mas este começou a se esquivar e evitá-lo, chegando até mesmo a desaparecer, por um período, de sua residência e do seu trabalho.
Em face das frustradas tentativas de composição amigável, Paulo Henrique não viu outra alternativa senão ajuizar a ação competente, a fim de que, com a posse dos documentos já mencionados, receba a quantia que emprestou.

Como advogados constituídos por Paulo Henrique, proponham a devida ação monitória.
DICA PARA ELABORAR A MEMÓRIA DE CÁLCULO: utilize o site http://www.tjdft.jus.br/servicos/atualizacao-monetaria-1/calculo e preencha apenas “PARCELAS” (data da parcela: 18/03/2015 e o valor da parcela: 10.000,00), e “PERCENTUAL DE JUROS” em 1% . Clique, no fim do formulário, em “CALCULAR”. Em seguida, basta copiar a tabela.
